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Sr. Presidente

CAMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Gabinete Vereador Caio Miranda Carneiro

RDS

81/2017

“11467
Mnlnistrativo

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, “g” da Resolução nº 2, de 26 de abril de
1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do
Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

IVereadorªdo PSB

projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, _PL

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL
564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003,

388/2004, ª-PL
242/2007,,*:PL

PL 544/2003,
405/2004, PL

296/2007, PL

392/2007, PL

442/2008, PL

116/2010, PL

314/2011, PL

PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004,
PL 464/2004, PL 195/2007,
PL 343/2007, PL 386/2007,

420/2004,
342/2007,
415/2007,
443/2008,
148/2010,
506/201 1,

PL 734/2007, PR 14/2007,
PL 448/2008, PL 552/2009,
PL 343/2010, PL 291/2011,
PL 533/2011, PL 546/2011,

PL 241/2007,
PL 387/2007,
PL 237/2008,
PL 588/2009,
PL 296/2011,
PL 556/2011,

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012,
515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012,
545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014,
475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, MOB/2015, PL 225/2015,
334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015,
654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016,
187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016,
361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016,
570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016,
591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.
Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2-009,7PLG 2/201'2'; "
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003, PR 11/2012, PR 18/2015,
PR 5/2016, PR 7/2016.

L;-

391/2007,
434/2008,
1 15/2010,
313/2011,
566/2011,
421/2012,
544/2012,
319/2014,
333/2015,
608/2015,

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL

PL
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
do processo nª .....O 1“ 108

um Administrativº
A sema iu. 11467

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

Supervisor ».- ' - ' ntrole : - Processo Legislativo

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-81/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

43/01/3014"

UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO
Supen/isor da Equ pe de Arquivo Geral

SGP 33
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tação & de B diaz, ncs
: u (ªl.

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

”yum—Www.»
FC.." % El_L—g&&

Calu C. Maia de Ollvelra
Técnico Administrativo

RF 11.276 M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER o PROJETO DE LEI N“ 108/2015.

O presente projeto de lei, de autoria dO nobre Vereador Eliseu Gabriel, Obriga as instituições públicas ouprivadas. que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência a promover atividadesde Terapia Ocupacional com o fito de melhorar a qualidade de saúde física e mental dos idosos“
A Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade na forma desubstitutivo apresentado com O objetivo de adequar O projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
A Comissão de AdministraçãoPública manifestou—se favoravelmente ao proleto, na forma de substitutivoComissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo. Lazer e Gastronomia emitiu parecerfavorável ao substitutivo da Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa.
A Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende que a propositura ememória e deve prosperar eis que visa tornar Obrigatória a oferta de atividades de terapia ocupacional ementidades públicas ou privadas que desenvolvam programa de institucionalização de longa permanência
para idosos. visando manter, restaurar e melhorar a capacidade funcional. mantendo o idoso ativo eindependente o maior tempo possível
A atuação do Terapeuta Ocupacional teria como objetivo promover o desempenho dos idosos nas atividadesde vida diária, nas atividades instrumentais de vida diária, nas atividades de trabalho e nas atividades de
lazer

Sendo assim, a Terapia Ocupacional em instituições de longa permanência busca estimular a manutençãodas habilidades. da autonomia, e da independência dos idosos, através de intervenções que atentem para oimpacto da institucionalizaçãona saúde biopsicossocialdestes indivíduos ao introduzir atividades essenciais
ao bem estar do idoso. Portanto, favorável é o parecer nos termos do substitutivo da Constituição,
Justiça e Legislação Participativa.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em

PATRICIA BEZERRA
Presidente

JULIANA CARDOSO NOEMI NONATO

NATALINI MILTON FERREIRA

GILBERT IMENTO — Relator SÃMIA BOMFIM

vv nl «,,,/nw
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Papel para inl'nrmnçdn.mhnmdu c «» Mim n" xii

Do processo n º 01-108/2015 em 08/05/2015
(º) Caio C. Mai; u, illveirª

Técnico Anminisfrativo .' RF "176
A Exma. Presidência da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher daCâmara Municipal de São Paulo 'Senhora Presidente,

Encaminhe este projeto legislativo, o qual, apesar de relatado. deixaráde figurar na pauta da 5ª Reunião Ordinária desta Comissão. Isso porque o projeto foi| relatado pelo sr, Vereador Gilberto Nascimento, que se licenciou do exercício do mandato |eletivo para assumir cargo de Secretário de Estado. Sugiro, pelo mesmo motivo, aredesignaçãode relator para o presente projeto,

' |

| ' |
Técnico Administrativo

| RF 11.276
|

| Redistribuuuu au wizauur [Nºªh—'“ nªh * ªk '———Para relatar

| Sala da Çom!5xàg_de Saúde. Promoção Sodnl, |
gííÍÉÉÉÍÍÓÉQM

| (X “Mªtty. |_ “chªin—te
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Caio C. a liveíra
Túcnico Aammistrativo

RF 11.276 M
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%%%&/fm 0/0 O/[Íuw/m/u'a (& (3950 ªan/o
São Paulo, de de 2018,

GABINETE DO PREFEITO
,

OA,—Uzi.u; Hii/liso
Ref: Oficio scp-12 n" 058/2017 372/2018

C"” c" MiáãºiªâmmmSenhor Presidente “mªis“? 11.276

Reportando-me ao oficio acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Saúde, Promoção Social,
Trabalho e Mulher, relativo ao Projeto de Lei nº 108/15, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel, que obriga as instituições públicas ou privadas que desenvolvam
programas de institucionalização de longa permanência a promover atividades
de terapia ocupacional para melhorar a qualidade de saúde física e mental dos .

idosos, encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, concluindo pela &?

inviabilidade da propositura.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus,*_,

(%

protestos de apreço e consideração.

" AÉACTG Ml NDA
Chefe de Gjbmetek

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
rs,,

MTGS/MMO/Ws
Resp 1 ua-i 5
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Folha
Procr nº. '

PREFEITURA DE C- o 0- la
Tecnlco AumlninrnlvosÃo PAULO RF,

AsslsriNcu E

nssmvowmmio socuu
Folha de informação nº. 633

TALITA lthO PERES
RF: 2 360.5

Á SMADS/CHEFIADE GABINETE , SM ÍCºJUR
vv W '5 EXP DIENTE

rr. Chã/& da Gabinm, & f:? 359 ª 6221
. ”o." 4 '

Do processo nº 201 7-0.04ó.402-3 Em: 11/04/2018

Cuidafse de procedimento visando à análise do projeto de lei municipal, em trâmite

na Câmara dos Vereadores, nº 108/2015, que trata sobre n promoção de atividades de

terapia ocupacional nas instituições públicas e privadas que desenvolvam

institucionalização de longa permanência de idosos. A fl. 4 foi encanado o projeto de lei e

sua justificativa à fl. 5. Foi o presente, então, encaminhado a essa pasta com solicitação de

manifestação com relação a sua viabilidade e pertinência.

Assim, SMADS/CPSE se manifestou às fls. 9—28 no sentido de que aquele setor
seria favorável à inclusão do profissional de terapia ocupacional nos serviços de

acolhimento institucional para idosos sob responsabilidade da Pasta. SGM/ATL, então,

retornou 0 presente a essa Pasta solicitando manifestação quanto à competência do

Município para tal. A fl. 33, SMADS/CPSE se manifestou no sentido de que não seria

conveniente impor a obrigação às instituições conveniadas com a pasta de contratação do

profissional de terapia ocupacional, considerando a crise orçamentária pela qual n

municipalidade está passando.

A H. 36, o presente foi reconduzido por SGM/ATL a essa pasta solicitando

manifestação acerca de ser favorável ou contrário à proposta e quanto à competência do

município para instituir tal obrigação. Á fl. 38, SMADS/CPSE se manifestou no sentido de

que não há óbice na contratação desse profxssional, mas que não há obrigatoriedadepelas

normas atuais. Ás fls. 3941, essa Assessoria Jurídica se manifestou no sentido de que tal

assunto é de competência legislativa do Municipio.

Novamente, SGM/ATL, às fls. 54-55 devolveu o presente a essa pasta novamente

solicitando esclarecimentos, em especial, sobre: a) o porquê da imposição da medida única

e exclusivamente na cidade de São Paulo e não em outros municípios de São Paulo ou

território federal; b) a guarda do interesse público; e c) a garantia de isonomia à população

idosa. Wº,

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
99

1.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 16:05:18.

 fls. 101



Folha
Proc. nº.

FR_EFEITURA DE CTiéla c, Mais o. llvalrlSAO PAULO cnltãlqung-elrullvo
ASSISYÉNCIA E

nrsmvowmmw socuu
Folha de informação nº, (M

Do processo nº ZON-004640273 Em: 11/04/2018 ÍALITAQ: XIMO PERES
?, : SJ: ZÓBBOÃ, , , A 1 emEorelatona. í ' gªgª EXPEDIENTER

â
Passamos opinar.
As bases legislativas do Município estão discriminadas no art. 30, incisos I e II da

Constituição Federal de 1988, sendo de sua competência exclusiva legislar sobre assuntos
de interesse local (inciso I), bem como suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber (inciso II).

Em referência a competência normativa exclusiva do Município, a lei é imprecisa na
definição de quªis matérias e assuntos englobam a concepção de interesse local. Para Hely

Lopes Meirelles, “o que caracteriza o interesse local e a predominância desse interesse para
o Município em relação ao eventual interesse estadual ou federal acerca do mesmo
assunto”. ..) A aferlção, portanto, da competência municipal sobre serviços públicos locais
há de ser feita em cada caso concreto, tomando—se como elemento ª(endor () critério da

predominância do interesse, e não o da exclusividade, em face das circunstâncias de lugar,
natureza e finalidades do serviço.”'

Nesse sentido, não há como conceber que a promoção de atividades de terapia

ocupacional em instituições públicas e privadas e de interesse predominante do Município
de São Paulo, já que a prática visa a promover a saúde de qualquer pessoa, e mesmo no
caso de pessoas idosas, não há especificações ou peculiaridades a essa população na capital
paulista que justificaram ;; exclusividade da prática a essa localidade, Também não há como
aferir que o Município de São Paulo tem predominância sobre a pauta, já que a população
idosa do Município é 11,9% em comparação a população idosa brasileira de 12,6%,

segundo os dados do censo 20103. Wºº
] https://s3.amazonaws.com/academiaedu.documen(5/40136565/Livro-DireitorAdministrativo-
Completo-Hely—Lopesf
Meirelles.pdf?AWSAccessKeyld:AKIAIWOWVYGZZVSSUL3A&Expires=1523393433&Signature=pZZNDBIK
PG|SZn1htaSrUAe5xi|%3D&response-contentf
gisposition=inIine%3B%20€iIename%3DOBRAS,DO_AUTOR.pdf

http:] www.orefeituravspgovbr cidade secretarias upload saude/amuivos/publicacoes/Bolelim CEInf
o Censo 03.9df
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FR_EFEITURA DE Tªª""ãº=f*ª1í'_'z"ââ"ª"vª

&!& SAO PAULO
“&p“:-'É & ASSISIÉNCIA E

nssmvowmmro socmi
Folha de informªção nº. UI,)

Do processo nº 2017—00464023 Em: 11/04/2018 TARLITR%?BÉÉJOZERES

Além disso, há de se excluir a hipótese de competênciª suplementar municipal, %digED'CEONJTIÉR

se verifica que o projeto de lei em questão não é suplementar a Resolução da Diretoria

Colegiada - RDC nº 283/2005, de 26 de setembro de 2005, alterada pela Resolução RDC

nª 94, de 31 de dezembro de 2007, que institui normas de funcionamento para instituições
de longa permanência para idosos.

A RDC nº 283/ 2005 é exaustiva, já delimitando todas as atividades que instituições
de longa permanência para idosos devem manter, bem como o respectivo número de

profissionais, não dispondo sobre a atividade de terapia ocupacional. Aliás, a Resolução já

enuncia que é condição para as instituições de longa permanência para idosos promover
atividades de lazer, tais como: atividades físicas, recreativas e culturais, estimulando que
haja 1 (um) profissional de nível superior para cada 40 idosos, definindo como critério para
o exercício da profissão 0 grau de escolªridade, no entanto, deixando de livre escolha dª
instituição a área da atuação do profissional, não impedindo que este seja um terapeuta
ocupacional. Portanto, corroborafse que o Projeto de Lei nº 108/15 não possui caráter

suplementar à RDC nº 283/2005.

Assim sendo, concluímos, neste ponto, que não é competência do Municipio

legislar sobre o assunto em questão,

Outro ponto que deve ser ressaltado & a mªnifestação do SMADS/CPSE 51 H. 33,

preconizando que devido a alterações na gestão e a recessão de ordem financeira e

orçamentária e' necessário que se estabeleça novªs prioridades, atendo—se a Administração à

prestação dos serviços socioassistenciais obrigatórios e necessários, conforme previsto nas

legislações concernentes.

A Resolução Nº 17, de 20 de junho de 2011, ratifica & equipe de referência definida

pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência

Social 7 NOBfRH/ SUAS e reconhece as categorias profissionais de nível superior para
atender as especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais de gestão
do Sistema Único de Assistência Social * SUAS, Em seu artigo 1“, parágrafo único, entende

que as categorias profissionais que obrigatoriamente integram as equipes de referência
(gicª/Q
x
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ª 325

PREFEITURADE a & Ollvslru
SAO PAULO Y cn cRoFõcivnyêx;satralh/D

ASSISTENCIA :orsmvowmmro SOCIAL

Folha de informação nº. %,Do processo n" 2017-0.046.402—3 Em: 11/04/2018 TALITâ %% ª%)DPSERES

DS/COJUR
assistentes sociais e psicólogos, e, advogados, no caso de serviço de Proteção S ED'EWE

Especial de Média Complexidade, já seu art, 3º dispõe sobre as categorias que,
preferencialmente,podem compor a equipe, mas sem caráter cogente:

”A”. 3ª fiº categºría; prq/inívnaíx dz nível wpm'ar que, prvfmm'ía/men/e.

poderãv tampar agexlãv da SUAS:
Aerlente Imã!
[WM/Uga

;
Adr/aguda €É? E
Adminírtradar A
Antrºpólogo

Cantadºr

Emnamiyla

Emm,/tir!”
Domínica

Pedagºga

Sociólogo

Terageutu ua'ngivr/a "

A Portaria 46/2010/SMADS que dispõe sobre & tipificação sobre os serviços
socioassistenciais do município de São Paulo prevê como categoria profissional necessária

em seu quªdro de Recursos Humanos o assistente social, sendo facultativa « escolha de

outra categoria profissional que compõe o SUAS,

Dessa maneira, resta—se claro que a categoria profissional do terapeuta ocupacional
já foi prevista nas legislações federais e municipais que disciplinam o assunto, fªcultando a
escolha de utilização do fornecimentodesse serviço à instituição socioassistencial.

É imperativa que a manifestação do Poder Público seja de maneira a atender o
interesse público, principalmentea da Administração Pública, por ser a representante deste.
A participação do Poder Executivo no processo legislativo se funda em juízo de

M

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
99

1.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 16:05:18.

 fls. 104



& Folhª,.Proc. nª
, PREFEITURA DE

Cu e . . a in O! vo m

ÉQ? ªA SAO PAULO TécnltchzFíxqrniªiãgr-xlvo
asslsrmcu r

nsssnvowmmrosocuu
Folha de informa ão (&Do processo nº 201770.O46,40273 Em: 11/04/2018 T

L'âáyâmgoFQEREs
MÁDS/ÓOJÚR

oportunidade e conveniência, além de um juízo de legalidade, devendo decidir sobrêªfªº'ENTE
adequação do previsto no Projeto de Lei ao interesse público.

Portanto, pelas restrições orçamentárias ocasionadas pelas alterações na gestão e

pelo recesso econômico, entendefse que para o resguardo do interesse público, a

Administração deve ser poupada de gastos na sua prestação de serviço, fornecendo o
serv1ço essencial, já delimitado pelas legislações supracitadas, porém mantendo sua
faculdade de decidir sobre o emprego de atividades de terapia ocupacional a fim de evitar

uma onerosidadedemasiada,

Outra questão que deve ser abordada é relativa à garantia da isonomia entre a

população idosa, garantia essa que advém do mpi/t do art. 5“ da Lei Maior, que baliza toda a

proteção de garantias fundamentais:

Ar!. iª Tada; rãº iguais perante a lei, Im t/íxtz'tziúa de qua/quer nalamqa,

garantindº?” ªºl brasileiro! .e ªº! extrangeira; mítica!” na Pair &

Maia/abilidade ao dz'rvíla à vida, à liberdade, a" igualdade a' yegarawa e a

pmpn'tddíie, 7105 lema; ”guiam“ ,

Pela previsão do Projeto de Lei em questão, há a possibilidade de que apenas
instituições privadas sejam obrigadas a promover atividades de terapia ocupacional, o que
apenas exacerbada uma discrepância maior entre o tratamento dos idosos das instituições
públicas e privadas. Além disso, mesmo que a previsão obrigasse tanto as instituições
privadas quanto as públicas, as restrições orçamentárias presentes na Administração
Pública também causariam um descompasso no tratamento, criando uma violação a uma
das garantias mais estruturais do nosso ordenamento, o direito à igualdade.

Assim, em que pese o parecer elaborado por esta Coordenadoriajurídica em fls. 397

41 ter sido favorável em um primeiro momento ao prosseguimento do projeto de Lei,

agora, após uma nova análise da questão, vimos nos manifestar contrariamente ao
entendimento de que é competência do município a regulamentação de tal assunto, além de

>
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Folha 7 'Proc, nº”. ,,...
« 311734"

e Óllvelrn
FR_EFEITURA DE ºªãífaôwwgmum
SAO PAULO ' '

ASSISTENCIA E

nesmvowmmrosocm
Folha de informnçãonª. (Jªr

Do processo nº 2017-0.046.40273 Em: 11/04/2018
TAuâMAXIMO

PERES( F: 1324.8605
ADS/COJURentendermos que este é contrário ao interesse público, pelos fundamentos ac' PEDIENTE

explanados.

Encaminhamos, então, parª ciência e providências cabíveis subsequentes com
posterior envio para Gabinete do Prefeito — Casa]Civil/ATL-CHEFIA.

São Paulo, 11 de abril de 2018.

WWW mm
ANDRÉ LUCAS DELGADOSOUZA

Assessoria jurídica 7 SMADS

OAB/SP nº 377.144

DANIELE CHAM CANDIDO
Chefe da Assessonajurídica — SMADS

Procuradora doMunicípio - OAB /SP nº. 225.650
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& CaloC M»' .«a '
Tecnica AdminllvlllvnRF: 11.178

FR_EFEITURADE
SAO PAULO

AsilsvzutmiDisleowmimo soam.

Folha de informação nº 69
Do processo nº 2017-0.046.402-3 Em 26/04/2018 (a)

Ax

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo "
Assunto: Projeto de Lei nº108/15 de autoria do Vereador Elis »

Gabriel, que obriga as instituições públicas ou privad s
que desenvolvem programas de institucionalizaçãode
longa permanência a promover atividades de terapia
ocupacional para melhorar a qualidade de saúde física
e mental dos idosos.

€£$—? ªªªGabinete do Prefeito
Casa Civil/ATL-Chefia
Senhora Assessora Especial

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria encaminhamos,
com o nosso endosso, a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta
(fls. 63/68), contrária à propositura.

São Paulo, 26 de abril de 2018.
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“CAMARA MUNICIPAL DE são PAUL

«cª'—“Wmar-nÁMLj—QJM

M
at

ér
ia

 P
L 

10
8/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
EZ

AR
 M

AI
A 

DE
 O

LI
VE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

75
99

1.

autuado por Caio Cezar Maia de Oliveira em 13/09/2018 16:05:18.

 fls. 108



3a
ruma 1

Proc. nº. II ] “BS
CÁMARA MUNICIPAL DE (! É]Cula c. M lively-SÃO PAULO

Requerimento nº I 2017

Exmo Senhor Pre5idente,

CONSIDERANDO as competências da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e
Mulher elencadas no inciso VII, artigo 47 do Regimento Interno desta Casa;

CONSIDERANDO a determinação regimental constante no artigo 68 que dispõe sobre a
solicitação ao Executivode informações julgadas necessárias.

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei nº 108/2015 obriga as instituições públicas ou
privadas, que desenvolvam programas de institucionalizaçáo de longa permanência a promoveratiwdades de Terapia Ocupacional com o fito de melhorar a qualidade de saúde física e mental dos
Idosos.

CONSIDERANDO que o inciso IV do artigo 49 da Ler nº 10741, de 1ª de Outubro de 2003,
assegura a “participação do idoso nas atividades comunitárias, de carater interno e externo";

CONSIDERANDO que o inciso IX, do artigo 50 do mesmo dispositivo, obriga que as
entidades promovam ativrdades educacionais, esportivas, culturais e de lazer;

CONSIDERANDO que a Terapia Ocupacional Gerontologica Visa manter, restaurar e
melhorar a capacvdade funcional, mantendo o idoso ativo e independente o maior tempo possivel,

CONSIDERANDO que a Terapia Ocupacmnal em instituições de longa permanência busca
estimular a manutenção das habilidades, da autonomia, e da independêncra dos idosos, por meio de
intervenções que atentem para o impacto da instrtucmnalização na saúde biopsrcossocial destes
individuos

REOUEIRO, a Em de obter subsídios para análise da propositura, que sejam sol|c4tadas
informações ao Executivo Municipal acerca da pertinência e viabilidade do prºjeto de lei acima
Identificado

São Paulo, 10 de rço de 2017v

, enãº

o Nasciment (tºtais;
relator %*“ “reªDeferido em IS #05 la?)”.

Mg;
Rute Costa

Presldente da Comissão de Saúde, Promoção Soclal. Trabalho e Mulher
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CRFª-ARA MUNICIPAL DE Fªmª
Prºc. nº.SAO PAULO T3una de OllvelraTecnico AnmínlulrallvoRF' 11,278

São Paulo, 15 de março de 2017,

Ofício SGP-12 nº 058/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Saúde,
Promoção Social, Trabalho e Mulher, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e
nos termos do an. 32. 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a
Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 108/2015, de
autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que “OBRIGA AS INSTITUIÇÓES PÚBLICAS
OU PRIVADAS, QUE DESENVOLVAM PROGRAMAS DE INSTITUCIONALIZAÇÃO
DE LONGA PERMANÉNCIA, A PROMOVER ATIVIDADES DE TERAPIA
OCUPACIONAL COM O FITO DE MELHORAR A QUALIDADE DE SAÚDE FÍSICA
E MENTAL DOS IDOSOS?!

Na oponunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria
dessa Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415—001 — São Paulo—SP
Tel.: 311 3-8000

Endereço: Vladulo Jacareí. 100 » 2“ Andar » Sala 213 A , Bairro Bela Vista , São Paulo , SP , CEP 01319—900Telefone 3396-4445 - email. saude camara 5 cv br
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Folha .)
Proc. nª.

CÁMARAMUNICIPALDE

sAo PAULO
PARECER Nº lu% â£0< DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 108/2015.

O presente Projeto, de autoria do nobre vereador Eliseu Gabriel, obriga as Instituições
públicas ou privadas, que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência a
promover atividades de Terapia Ocupacional com o fito de melhorar a qualidade de saúde física e
mental dos idosos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela
legalidade, na forma de substitutivo, apresentado com o objetivo de adequar o projeto à melhor
técnica de elaboração legislativa,

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável na forma do
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia
manifestou parecer favorável na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa,

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar eis que parte-se do
pressuposto de que o profissional terapeuta ocupacional tem muito a contribuir no
acompanhamento e desenvolvendo ações específicas junto aos idosos que são atendidos em
instituições de longa permanência, principalmente aquelas ações que visam manter, restaurar e
melhorar a capacidade funcional, mantendo o idoso ativo e independente o maior tempo possível,
buscando estimular a manutenção das habilidades, da autonomia, e da independência dos
idosos, através de intervenções que atentem-para o impacto da institucionalização na saúde
biopsicossocial destes individuos, .

Portanto, favorável é o parecer na forma do substitutivo da Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 107/027me

PATRICIA BEZERRA
Presrdente

Zªg)
AMAURI SI VA / JULIANA RDOSO MILT FERREIRA

E ;/Z,—
GI E O NATALINI NATO SÃMIA BOMFIM

relatora

PLÁJHÉ QEL Ap fgâS/t/ZÁI/Kgç—l
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